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Vogais suplentes: Susy Cristina Santos Graça e Ana Luísa Quintino 
Martins, ambas técnicas superiores/psicólogas.

11 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, o presente aviso será publicado na bolsa de emprego 
público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à presente publica-
ção no Diário da República, na página eletrónica da Câmara Muni-
cipal (www.cm -benavente.pt) e por extrato, no prazo máximo de três 
dias úteis contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

12 — Prazo de validade — Os procedimentos concursais são válidos 
para o preenchimento dos postos de trabalho em causa e para os efeitos 
do disposto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

30 de janeiro de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Carlos 
António Pinto Coutinho.

311102712 

 MUNICÍPIO DA COVILHÃ

Edital n.º 172/2018
Vítor Manuel Pinheiro Pereira, presidente da Câmara Municipal da 

Covilhã:
Torna público, que a Câmara Municipal da Covilhã, deliberou, em 

reunião de 13 de setembro de 2017, mandar elaborar a Alteração do Plano 
de Pormenor da Palmeira, aprovar os respetivos termos de referência 
que fundamentam a sua oportunidade, fixam os respetivos objetivos e 
estabelecem o prazo de 365 dias para a sua elaboração. Mais deliberou, 
de forma fundamentada, a não sujeição da alteração a procedimento de 
Avaliação Ambiental Estratégica.

A área de intervenção da Alteração do Plano de Pormenor da Palmeira, 
localiza -se na União de Freguesias de Covilhã e Canhoso e abrange uma 
superfície de cerca de 54,3 ha mantendo os limites da área de intervenção 
do Plano em vigor.

Os objetivos programáticos estabelecidos para a Alteração do Plano 
de Pormenor da Palmeira, são os a seguir elencados:

Correções e retificações, a situações identificadas;
Alteração do limite, polígonos de implantação e parâmetros urbanísti-

cos das parcelas ainda não ocupadas, nomeadamente as parcelas A1, A2, 
A3, A4, A5, A6, A7, A8 e T2, por forma a possibilitar investimentos nas 
referidas parcelas para diferentes usos (habitação, comércio e serviços) e 
que entretanto não se concretizaram por incompatibilidade das soluções 
pretendidas adaptadas à realidade económica e social atual, face aos 
parâmetros estabelecidos no plano de pormenor em vigor;

Clarificar interpretações, suscitando uma melhor aplicação da regu-
lamentação.

Nos termos do n.º 2 do Artigo 88.º do Decreto -Lei n.º 80/2015 de 
14 de maio, será concedido um prazo de 15 dias, a contar da data de 
publicação do presente Edital no Diário da República, para a formulação 
de sugestões e apresentação de informações pelos interessados, sobre 
quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do respetivo 
procedimento de alteração. O conteúdo das informações ou sugestões 
deve ser apresentado em ofício devidamente identificado, dirigido ao 
Presidente da Câmara Municipal da Covilhã.

Durante esse período, os interessados poderão consultar os termos de 
referência aprovados pela Câmara Municipal, no seguinte local:

Edifício da Câmara Municipal, sito em Praça do Município, 
6200 -151 Covilhã, de 2.ª a 6.ª feira, das 9.00 às 12.00 horas e das 14.00 
às 16.00 horas;

Página da internet do Município: www.cm -covilha.pt;

Estima -se um prazo global de 365 dias para a elaboração da Alte-
ração do Plano de Pormenor da Palmeira, de acordo com o seguinte 
faseamento:

1.ª Fase — Elaboração da Proposta Preliminar de Alteração do 
Plano — 200 dias após a deliberação Municipal de elaboração do 
Plano;

2.ª Fase — Elaboração da Proposta de Alteração do Plano — 135 dias 
após aceitação de Proposta Preliminar de Alteração do Plano com even-
tuais alterações propostas pela CCDR — Centro e entidades consultadas;

3.ª Fase — Elaboração da Proposta de Alteração Final do Plano — 
30 dias após a conclusão do Período de Discussão Pública.

E para constar se publica o presente e outros de igual teor que vão 
ser afixados nos lugares públicos do costume e publicitados nos termos 
legais.

29 de setembro de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal da 
Covilhã, Vítor Manuel Pinheiro Pereira.

Deliberação
A Câmara, nos termos do proposto, deliberou aprovar a oportunidade 

de elaboração da Alteração do Plano de Pormenor da Palmeira;
Aprovar os Termos de Referência;
Estabelecer um prazo de 365 dias para elaboração da Alteração do 

Plano de Pormenor da Palmeira, sem prejuízo da sua prorrogação, por 
uma única vez, por um período máximo ao agora estabelecido;

Estabelecer o prazo de 15 dias de participação pública, para formu-
lação de sugestões e apresentação de informações, nos termos estabe-
lecidos no n.º 2 do artigo 88.º do RJIGT;

Aprovar a não sujeição da alteração do plano a procedimento de 
Avaliação Ambiental Estratégica de acordo com o n.º 1 do artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 58/2011, de 4 de maio, conforme Relatório de Fundamentação da 
Dispensa de AAE;

Proceder à publicação da deliberação na 2.ª série do Diário da Re-
pública, conforme dispõe a alínea c) do n.º 4 do artigo 191.º do RJIGT 
na sua atual redação, bem como à publicitação da deliberação através 
da comunicação social, no sítio da Internet da Câmara Municipal e no 
boletim municipal, conforme dispõe o n.º 1 do artigo 76.º e o n.º 2 do 
artigo 192.º, ambos do RJIGT.

13 de setembro de 2017. — A Diretora do Departamento de Admi-
nistração Geral, Graça Robbins.

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT 
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)

41031 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_area_interv_41031_1.jpg
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 Edital n.º 173/2018
Vítor Manuel Pinheiro Pereira, presidente da Câmara Municipal da 

Covilhã:
Torna público, que a Câmara Municipal da Covilhã, deliberou, em 

reunião de 13 de setembro de 2017, mandar elaborar a Alteração do Plano 
Diretor Municipal da Covilhã, aprovar os respetivos termos de referência 
que fundamentam a sua oportunidade, fixam os respetivos objetivos e 
estabelecem o prazo de 180 dias para a sua elaboração. Mais deliberou, 
de forma fundamentada, a não sujeição da alteração a procedimento de 
Avaliação Ambiental Estratégica.

A área de intervenção da Alteração do Plano Diretor Municipal da 
Covilhã, abrange a totalidade do Concelho da Covilhã, ou seja uma 
superfície total de aproximadamente 555,60 km2, mantendo os limites 
da área de intervenção do Plano em vigor.

Os objetivos programáticos estabelecidos para a Alteração do Plano 
Diretor Municipal da Covilhã, são os a seguir elencados:

Correções e retificações, a situações identificadas no regulamento 
do plano;

Clarificar interpretações, suscitando uma melhor aplicação da regu-
lamentação;

Introdução no regulamento de um regime excecional, relativo a le-
galizações e ampliações.

Nos termos do n.º 2 do Artigo 88.º do Decreto -Lei n.º 80/2015 de 
14 de maio, será concedido um prazo de 15 dias, a contar da data de 
publicação do presente Edital no Diário da República, para a formulação 
de sugestões e apresentação de informações pelos interessados, sobre 
quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do respetivo 
procedimento de alteração. O conteúdo das informações ou sugestões 
deve ser apresentado em ofício devidamente identificado, dirigido ao 
Presidente da Câmara Municipal da Covilhã.

Durante esse período, os interessados poderão consultar os termos de 
referência aprovados pela Câmara Municipal, no seguinte local:

Edifício da Câmara Municipal, sito em Praça do Município, 
6200 -151 Covilhã, de 2.ª a 6.ª feira, das 9.00 às 12.00 horas e das 14.00 
às 16.00 horas;

Página da internet do Município: www.cm -covilha.pt;
Estima -se um prazo global de 180 dias úteis para a elaboração da 

Alteração do Plano Diretor Municipal da Covilhã, de acordo com o 
seguinte faseamento:

1.ª Fase — Elaboração da Proposta Preliminar de Alteração do 
Plano — 100 dias após a deliberação Municipal de elaboração do 
Plano;

2.ª Fase — Elaboração da Proposta de Alteração do Plano — 50 dias 
após aceitação de Proposta Preliminar de Alteração do Plano com even-
tuais alterações propostas pela CCDR — Centro e entidades consultadas;
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3.ª Fase — Elaboração da Proposta de Alteração Final do Plano — 
30 dias após a conclusão do Período de Discussão Pública.

E para constar se publica o presente e outros de igual teor que vão 
ser afixados nos lugares públicos do costume e publicitados nos termos 
legais.

29 de setembro de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal da 
Covilhã, Vítor Manuel Pinheiro Pereira.

Deliberação
A Câmara, nos termos do proposto, deliberou aprovar a oportunidade 

de elaboração da Alteração do Plano Diretor Municipal da Covilhã;
Aprovar os Termos de Referência;
Estabelecer um prazo de 180 dias para elaboração da Alteração do 

Plano Diretor Municipal da Covilhã, sem prejuízo da sua prorrogação, 
por uma única vez, por um período máximo ao agora estabelecido;

Estabelecer o prazo de 15 dias de participação pública, para formu-
lação de sugestões e apresentação de informações, nos termos estabe-
lecidos no n.º 2 do artigo 88.º do RJIGT;

Aprovar a não sujeição da alteração do plano a procedimento de 
Avaliação Ambiental Estratégica de acordo com o n.º 1 do artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 58/2011, de 4 de maio, conforme Relatório de Fundamentação da 
Dispensa de AAE; e

Proceder à publicação da deliberação na 2.ª série do Diário da Re-
pública, conforme dispõe a alínea c) do n.º 4 do artigo 191.º do RJIGT 
na sua atual redação, bem como à publicitação da deliberação através 
da comunicação social, no sítio da Internet da Câmara Municipal e no 
boletim municipal, conforme dispõe o n.º 1 do artigo 76.º e o n.º 2 do 
artigo 192.º, ambos do RJIGT.

13 de setembro de 2017. — A Diretora do Departamento de Admi-
nistração Geral, Graça Robbins.

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT 
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)

41027 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_area_interv_41027_1.jpg
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 MUNICÍPIO DA GUARDA

Aviso (extrato) n.º 2109/2018

Rescisão de Contrato de Trabalho em Funções Públicas 
por tempo indeterminado

Para efeitos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por despacho datado 
de 13 de dezembro de 2017, o Exmº. Senhor Vice -Presidente, no uso 
das competências que lhe foram conferidas pela alínea a), do n.º 2, 
do artigo 35.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, delegadas pelo 
Despacho n.º 5, de 26 de outubro de 2017, do Exmº. Senhor Presidente 
da Câmara Municipal, foi aceite a pedido da interessada, a rescisão do 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
da trabalhadora Alexandra Marina Barreto Pinto Cunha, na carreira/
categoria de Técnico Superior, 1.ª posição remuneratória, nível 22 -1, 
correspondente a € 1.579,09 (mil quinhentos e setenta e nove euros 
e nove cêntimos), da tabela remuneratória única, com efeitos a 13 de 
dezembro de 2017.

Publique -se no Diário da República.

26 de janeiro de 2018. — O Vice -Presidente da Câmara Municipal, 
Carlos Alberto Chaves Monteiro.

311106139 

 MUNICÍPIO DE ÍLHAVO

Regulamento n.º 114/2018
Fernando Fidalgo Caçoilo, licenciado em engenharia mecânica, pre-

sidente da Câmara Municipal de Ílhavo,
Faz público que a Assembleia Municipal de Ílhavo, em sessão ex-

traordinária, realizada a 21 de julho de 2017, nos termos da alínea g) 
do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, mediante 

proposta da Câmara Municipal, tomada em reunião ordinária de 12 de 
julho de 2017, aprovou o Regulamento Municipal dos Transportes 
Escolares de Ílhavo.

Regulamento Municipal dos Transportes Escolares de Ílhavo

Preâmbulo
A Administração Local, em concretização dos princípios constitucio-

nais da autonomia do poder local, da descentralização administrativa e 
da subsidiariedade, num exercício de proximidade com os cidadãos e 
de satisfação das necessidades coletivas, dispõe de poder regulamentar 
próprio, ex vi artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa e 
Artigos 97.º e seguintes e 135.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo (adiante simplesmente designado por CPA), aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, para, também por essa 
via, realizar a satisfação do interesse público que preside à sua atuação, 
numa ótica de racionalização e otimização dos recursos, de adequada e 
exigente gestão e administração públicas.

Neste contexto, perante a proliferação e densificação das matérias que, 
ao longo dos anos, vêm compondo a área de atribuições e competências 
do Município de Ílhavo, a prática diária e a frequente utilização dos 
60 Regulamentos em vigor no Município, no início de 2016, produzidos 
e aprovados, quase todos há muitos anos e alguns sem atualizações rele-
vantes que as alterações legislativas entretanto produzidas e a diferente 
configuração de algumas realidades que se destinam a regular, já justifi-
cava, conduziram à necessidade de proceder a uma revisão e atualização 
integral desse quadro regulamentar, aproveitando essa oportunidade para 
proceder a uma harmonização semântica e da estrutura interna desses 
instrumentos, por forma a conferir -lhe coerência gráfica e orgânica, 
tornando mais simples e acessível a sua consulta e compreensão por 
todos os interessados na sua utilização.

A iniciativa de rever e atualizar o quadro regulamentar do Município 
de Ílhavo, que permitiu envolver toda a estrutura das várias Divisões da 
Câmara Municipal (CMI) na construção de um programa de interven-
ção transversal ao funcionamento de todos os serviços da Autarquia, 
possibilitou, também, promover a apreciação crítica dos Regulamentos 
em vigor e a sua adequação à melhor satisfação das pretensões e neces-
sidades dos Munícipes, associações, outras organizações e empresas, 
conferindo -lhes maior simplicidade, eficácia, transparência e celeridade 
e, por essa via, a uma substancial redução de custos de contexto no 
quadro da economia local.

Proporcionou, também, a oportunidade de harmonizar a dita reforma 
com a proposta de modelo de Código Regulamentar dos Municípios da 
Comunidade Intermunicipal da Região de Aveiro, em cuja construção o 
Município de Ílhavo participou ativamente, alinhando a estrutura interna 
dos vários diplomas do edifício jurídico do Município com a desse 
Código Regulamentar, e concertar posições com os demais Municípios 
da Região, reiterando o compromisso de continuar a construir, pelos 
meios que, em cada momento, cada um entender mais adequados uma 
visão comum, partilhada, sustentada e integrada da gestão da Região 
de Aveiro.

Nessa estratégia de harmonização assumiu particular relevo o desafio 
de proceder à compilação sistemática do quadro normativo aplicável 
no Município de Ílhavo organizando -o pelas mesmas grandes áreas 
temáticas em que se distribuem, no âmbito da revisão regulamentar 
levada a cabo.

Este exercício conduziu à concentração em apenas 32, dos 60 Re-
gulamentos até agora existentes, num esforço coletivo de simplifica-
ção, concentração e síntese normativas, que acompanhou, também, a 
disciplina e os princípios conformadores da atividade da Administra-
ção consagrados no CPA atualmente em vigor, constituindo -se como 
instrumento de aplicação concreta dos princípios gerais da atividade 
administrativa aí definidos, exprimindo um particular cuidado na mate-
rialização dos da eficiência, da aproximação dos serviços às populações 
e da desburocratização, sem descurar a necessária garantia de aplicação 
e densificação dos demais.

Ora, a educação, sabemos, tem impactos extensos e profundos em 
toda a vida da comunidade, sendo reconhecida a sua importância pre-
ponderante, uma vez que através dela se assegura o desenvolvimento 
social, económico e cultural de toda uma nação.

Sem o direito à educação e ao ensino não é possível alcançar o nível 
de bem -estar material, social e de aprendizagem, essencial a que cada 
pessoa possa participar na sociedade como cidadão e, sobretudo, como 
cidadão igual.

O Artigo 73.º, n.º 1, da Constituição da República Portuguesa, do-
ravante apenas designada por C.R.P., estatui que “Todos têm direito 
à educação e à cultura”. Os benefícios sociais da efetivação deste 
direito ultrapassam os benefícios particulares, não menos importantes, 
ao dar um contributo para a igualdade de oportunidades e para que 


